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MARINHA DO BRASIL
INSTITUTO DE ESTUDOS DOMAR ALMIRANTE PAULOMOREIRA

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Regisro Público de Empresas

Mercans, a cargo da Juna Comercial da respecva sede;

1.2 Em se raando de Microempreendedor Individual – MEI: Cercado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceiação cará

condicionada à vericação da auencidade no sío

www.poraldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limiada - EIRELI: ao consuvo, esauo ou conrao social em vigor,

devidamene regisrado na Juna Comercial da respecva sede,

acompanhado de documeno comprobaório de seus adminisradores;

1.4 inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com

averbação no Regisro onde em sede a mariz, no caso de ser o parcipane

sucursal, lial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus adminisradores;

1.6 decreo de auorização, em se raando de sociedade empresária esrangeira

em funcionameno no País;

1.7 Os documenos acima deverão esar acompanhados de odas as alerações

ou da consolidação respecva.

2 Regularidade fscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane

apresenação de cerdão expedida conjunamene pela Secrearia da Receia

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referene a odos os crédios ribuários federais e à Dívida Ava da

União (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade

Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02/10/2014, do
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Secreário da Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho,

mediane a apresenação de cerdão negava ou posiva com efeio de

negava, nos ermos do Tíulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadasro de conribuines esadual e/ou municipal,

relavo ao domicílio ou sede do fornecedor, pernene ao seu ramo de

avidade e compatvel com o objeo conraual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Esadual e/ou Municipal do domicílio

ou sede do fornecedor, relava à avidade em cujo exercício conraa ou

concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado iseno dos ribuos municipais

relacionados ao objeo conraual, deverá comprovar al condição mediane

a apresenação de declaração da Fazenda respecva do seu domicílio ou

sede, ou oura equivalene, na forma da lei;

3 Qualifcação Econômico-Financeira:

3.1 cerdão negava de falência expedida pelo disribuidor da sede do

fornecedor;

3.2 balanço parimonial, demonsração de resulado de exercício e demais

demonsrações conábeis dos 2 (dois) úlmos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício nanceiro da dispensa deverão

aender a odas as exigências da habiliação e poderão subsuir os

demonsravos conábeis pelo balanço de aberura.

3.2.2 Os documenos referidos acima limiar-se-ão ao úlmo exercício no

caso de a pessoa jurídica er sido consuída há menos de 2 (dois)

anos.

3.3 comprovação da boa siuação nanceira da empresa mediane obenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correne (LC),

superiores a 1 (um), obdos pela aplicação das seguines fórmulas:

LG =

Avo Circulane + Realizável a Longo

Prazo

Passivo Circulane + Passivo Não

Circulane

SG =

Avo Toal

Passivo Circulane + Passivo Não

Circulane
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LC =
Avo Circulane

Passivo Circulane

3.3.1 As empresas, que apresenarem resulado inferior ou igual a 1(um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)

e Liquidez Correne (LC), deverão comprovar capial ou parimônio

líquido mínimo de 5% (cinco por ceno) do valor oal esmado da

conraação ou do iem pernene.

4 Qualifcação Técnica

4.1 Comprovação de apdão para a presação dos serviços em caraceríscas,

quandades e prazos compatveis com o objeo desa dispensa, ou com o

iem pernene, mediane a apresenação de aesado(s) fornecido(s) por

pessoas jurídicas de direio público ou privado.

4.2 apresenação de prossional(is), devidamene regisrado(s) no conselho

prossional compeene, quando for o caso, deenor(es) de aesado de

responsabilidade écnica por execução de objeo de caraceríscas

semelhanes, para ns de conraação.

4.3 No decorrer da execução do serviço, os prossionais de que raa ese

subiem deverão parcipar da execução do objeo e poderão ser

subsuídos, nos ermos do 67, §6º, por prossionais de experiência

equivalene ou superior, desde que a subsuição seja aprovada pela

Adminisração.

4.4 Declaração do fornecedor aesando que conhece odas as informações e

condições locais para o cumprimeno das obrigações objeo da conraação.

4.4.1 Fica assegurado direio à realização de visoria prévia, na forma

previsa no Termo de Referência.

Arraial do Cabo, RJ, em ___ de _______________ de 2023.

_________________________________________

CARLOS UENDEL DE SOUZA VITURIANO

Capião de Mar e Guerra

Ordenador de Despesas
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